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Administrador da Insolvência:
Luís Gonzaga Rita dos Santos, Endereço: Rua António Sérgio, Edifício 

Liberal 3.º Piso, 6300 -665 Guarda
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiência da massa insolvente, nos termos das disposições conju-

gadas dos artigos 230.º, n.º 1, alínea a) E 232.º, n.º 1, ambos do Código 
da Insolvência e da Recuperação de Empresas.

Efeitos do encerramento:
a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvên-

cia, recuperando designadamente o devedor o direito de disposição 
dos seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos 
efeitos da qualificação da insolvência como culposa e da liquidação da 
sociedade nos termos gerais [cf. artigo 233.º, n.º 1, alínea a) E 234.º, 
n.º 4, do C.I.R.E.];

b) Cessam as atribuições do Administrador da Insolvência, com ex-
cepção das referentes à apresentação de contas [cf. artigo 233.º, n.º 1, 
al. b), do C.I.R.E.];

c) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor;

d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

16 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Ribeiro de 
Sousa. — O Oficial de Justiça, Jorge M. R. Figueiredo.

302322086 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 7363/2009

Processo de prestação de contas, por apenso a insolvência 
de pessoa singular (apresentação), n.º 465/09.5TBOAZ -C 

Insolventes: Laurinda Maria Teixeira dos Reis Silva e Carlos Manuel 
Simões da Silva.

A Dr.ª Sandra Santos Rocha, juíza de direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e os insolventes Laurinda Maria Teixeira dos 
Reis Silva, casada, nacional de Portugal, número de identificação fis-
cal 179161814, endereço na Rua dos Combatentes, 3720 -316 Oliveira de 
Azeméis, e Carlos Manuel Simões da Silva, casado, número de identifi-
cação fiscal 178563242, endereço na Rua dos Combatentes, rés -do -chão, 
Passos, 3720 -316 Oliveira de Azeméis, notificados para no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (artigo 64.º, n.º 1, CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

16 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Sandra Santos 
Rocha. — O Oficial de Justiça, Carlos Jorge Sousa Matias.

302312447 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE FRADES

Anúncio n.º 7364/2009

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação) 
n.º 212/09.1TBOFR.

Insolvente: Praça Forte — Pastelaria, Pizzaria, Churrascaria, Unipes-
soal, L.da, NIF 507536304, com sede na Avenida dos Descobrimentos, 
2, Oliveira de Frades.

Administradora: Daniela Fernandes, com domicílio na Rua Padre 
Américo, Edifício Marialva, 1.º, J, Anadia.

Convocatória de Assembleia de Credores
Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra 

identificado foi designado o dia 13 de Outubro de 2009, pelas 16 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados, artigo 72.º/6 do CIRE.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia, alínea c) n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE.

22 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Catarina 
Vasconcelos. — O Oficial de Justiça, Manuela Santos.

302341648 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE PENACOVA

Anúncio n.º 7365/2009

Processo de insolvência de pessoa colectiva (apresentação) 
n.º 313/09.6TBPCV

Referência: 664765.
Insolvente: Silmeve Sistemas de Climatização L.da

Presidente com. credores: BANIF Leasing, S. A. e outro(s).
Encerramento de processo nos autos de insolvência acima identifi-

cados, em que são:
Insolvente: Silmeve Sistemas de Climatização L.da, número de iden-

tificação fiscal 503594121, endereço na Zona Industrial de S. Miguel, 
3350 -214 Vila Nova de Poiares;

Administrador da insolvência: Dr. Manuel Melo da Silva Cruz, ende-
reço na Rua do Rebolim, 116, 3040 -857 Ribeira de Frades.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

No Tribunal Judicial de Penacova, Secção Única de Penacova, foi 
proferida decisão de encerramento do processo.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por, nos 
termos do artigo 232.º, n.º 2, do CIRE, ter sido verificado que a massa 
insolvente é insuficiente para a satisfação das custas do processo e as 
restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento — os previstos artigo 233.º, n.º 1, do 
CIRE:

a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 
recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos da qua-
lificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo seguinte;

b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas e 
das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

c) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual plano 
de insolvência e plano de pagamentos e do n.º 1 do artigo 242.º, consti-
tuindo para o efeito título executivo a sentença homologatória do plano 
de pagamentos, bem como a sentença de verificação de créditos ou a 
decisão proferida em acção de verificação ulterior, em conjugação, se 
for o caso, com a sentença homologatória do plano de insolvência;

d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

18 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Sónia Gonçalves 
Costa. — O Oficial de Justiça, Helena Nunes.

302330478 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 7366/2009

Insolvência n.º 870/09.7TJPRT
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que é:

Insolvente - Augusto David de Araújo Spranger, estado civil: divorciado, 
nascido em 26 de Abril de 1960, em Moçambique, filho de Frederico 
David de Castro Spranger e de Maria Natália do Carmo Araújo Spranger, 
NIF 176096965, BI 8291513, Rua do Bolama, 47, 4200 -138 Porto.




